INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 24/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2025
O Município de Palmitinho/RS, com sede na Rua Santos Dumont, nº 25, por meio do Prefeito Municipal, Sr. Benhur Dailor Barth, e a Comissão de Inexigibilidade nomeada pela Portaria nº 59/2025, faz publicar que estará firmando Contrato Administrativo, por meio de processo licitatório de Inexigibilidade e fundamentação legal abaixo descrita, conforme segue:

1. OBJETO:

1.1. Contratação de licença de uso do sistema informatizado ALL MOEDA – Sistema Traz Valor, plataforma web especializada para gestão de frota, cotação automatizada de preços e implantação de banco de dados nacional com peças automotivas e de máquinas pesadas, com acesso para até 10 usuários, no período de 12 meses para a Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS.
2.  MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A contratação será realizada mediante Inexigibilidade, nos termos do art. 74 Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. conforme dispõe:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
2.2. JUSTIFICATIVA SUSCINTA:
a) A Secretaria de Administração do Município de Palmitinho necessita aprimorar os mecanismos de controle e economicidade relacionados à aquisição de peças e serviços para linha amarela e automotivos, com fins de reposição e manutenção da frota, por meio da utilização de sistema informatizado que realize cotação automatizada de preços em âmbito nacional, forneça banco de dados com valores atualizados de peças, mão de obra e insumos, e permita a elaboração de mapas comparativos de preços;

b) O Município dispõe de uma frota com considerável de veículos e máquinas das mais diversas marcas, modelos e anos. A grande variedade de veículos e maquinários existentes nesta municipalidade ocasiona em dificuldade para licitar todas as peças necessárias para a manutenção da frota de maneira ágil;
c) Há necessidade de execução de processos licitatórios mais céleres e a adoção de ferramentas que viabilizem a aquisição das peças necessárias em conformidade com os dispositivos legais;
c) Diante do exposto, fundamenta-se a presente justificativa para a inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021, em função da exclusividade do fornecedor, bem como da proteção de propriedade intelectual sobre o objeto respaldada na Lei Federal nº 9.609/98, inviabilizando a competição.
3. CONTRATADO:
L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA.
CNPJ: 17.922.286/0001-65
ENDEREÇO: Calçada dos mirtilos, nº 33, andar 2, condomínio centro comercial Alphaville, Município de Barueri, São Paulo.
CEP: 06.453-019

FONE: (32)3741-2886 / (32) 3741-3964 / (32)99969-2126 / (32)99997-5861 / (65)3362-3112 / (65)9249-4516

EMAIL: contato@vasistemas.com.br / financeiro@sistematrazvalor.com.br
4. DOS VALORES CONTRATADOS:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Unitário
	Valor Total

	1
	Licença de uso do sistema Traz Valor ALL MOEDA – Plano Light até 18 veículos para 10 usuários com 15 mapas de cotação mensais. 
	12
	Mês
	R$ 782,46
	R$ 9.389,52


5. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATO:
5.1. A Contratada se obriga a prestar o serviço ora contratado nos moldes desse instrumento e da proposta apresentada, concluindo-se pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
5.2.  O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de Empenho/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

5.3. O Aceite do Contrato, Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

5.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

5.3.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

5.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

6. DA VIGÊNCIA:

6.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses com possibilidade de prorrogação nos critérios da Lei 14.133/2021.
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Cumprir rigorosamente todas as especificações dos serviços contratados, conforme condições e exigências estabelecidas na Cláusula do Prazo e das Condições de Execução do Objeto contratado deste edital, no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar;

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento do presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

c) Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com o artigo 65, da Lei Federal nº 14.133/2021;

d) Não transferir/subcontratar no todo ou em parte o Objeto;

e) Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do fornecimento do serviço, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 

f) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
g) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto da presente licitação, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 
h) O objeto licitado será avaliado pela qualidade, o qual deverá estar em total conformidade com os requisitos e descritivos constantes no edital, no termo de referência e no estudo técnico preliminar, podendo a contratante recusar o recebimento caso em desconformidade. 

i) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação;

j) A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

7.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do fornecimento contratado;

b) Notificar a empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos /serviços; 

c) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos materiais ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos; 

d) Receber os bens nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de Referência;

e) Recusar/devolver os serviços nas seguintes hipóteses: 

- Que apresentarem vício de qualidade; 

- Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com o Termo de Referência; 

- Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste instrumento. 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo fornecedor.

g) Assegurar-se da boa qualidade dos serviços; 

h) Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto licitado, bem como atestar na nota fiscal a efetiva prestação dos serviços. 

i) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados provisoriamente com as especificações 

pactuadas para fins de aceitação e recebimento definitivos.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
8.1. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da licitação e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

8.2. O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação do serviço. 

8.3. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos. Sendo que Pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 

8.4. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.

8.5. Ocorrendo atraso, superior a 30 (trinta) dias, no pagamento dos valores devidos, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

8.6. Na eventualidade de requerimento objetivando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o município terá o prazo 1 (um) mês, contado do protocolo do pedido, para resposta à CONTRATADA.

8.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pela fiscalização da Contratada e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a contratada.

8.8. A documentação de cobrança não aceita pela contratada será devolvida à Contratada para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização.

8.9. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;

8.10. No preço apresentado na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.)
8.11. O contratante, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o pagamento de qualquer nota fiscal/fatura de prestação de serviços apresentada pela Contratada, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução parcial ou defeituosa dos serviços;

b) Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até a Contratada atenda cláusula infringida;

c) Paralisação dos serviços por culpa da Contratada.

8.12. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a Contratada:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

b) Deixar de utilizar materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

c) Contratante pagará apenas pelos bens autorizados e descritos na Ordem de Serviço.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	Órgão
	3-Secretaria Municipal da Administração

	Unidade
	1- Secretaria Municipal da Administração

	Dotação
	2005 - Manutenção das Atividades da Secretaria da Administração

	Elemento
	3339040 Serviços de Tecnologia da informação e comunicação-PJ


10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Para fins de habilitação, a licitante vencedora deverá enviar por intermédio do e-mail licitacoes@palmitinho.rs.gov.br os documentos de habilitação, conforme especificações abaixo:

10.1. Declarações:
10.1.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

10.1.2. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista na Prefeitura Municipal de Palmitinho/RS.

10.1.3. Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;

10.1.4. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.2. Habilitação Jurídica:
10.2.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

10.2.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

10.2.4. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
10.3.1. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Municipais, relativa à sede do licitante.

10.3.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Estaduais, relativa à sede do licitante.

10.3.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais, relativa à sede do licitante.

10.3.4. Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

10.3.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas, relativa à Justiça do Trabalho.

10.4. Habilitação Econômico-financeira:
10.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

11. DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. A fiscalização será exercida por um representante da contratante, designado por portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência à contratante (art. 117 da Lei nº 14.133/2021). A fiscalização será executada nos termos do Decreto Municipal nº 42/2024.

11.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.
12. DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE:

12.1. A empresa contratada reconhece os direitos da contratante concernente a:

12.1.1. rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no artigo 104 da Lei 14.133/2021;

12.1.2. aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do contrato;

12.1.3. fiscalizar a execução do ajuste.

13. DAS SANÇÕES:

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 13.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 2% (dois por cento) do valor do objeto licitado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

13.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 13.2 do presente Edital.

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.6. A aplicação das sanções previstas no item 13.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.7. Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

13.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 13.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1. O procedimento será divulgado no Mural da Entidade e site oficial https://palmitinho.atende.net/cidadao.

14.2. Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei 14.133/2021.

15. DA LEI ANTICORRUPÇÃO:

15.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:
16.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que: 

16.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17. DA VINCULAÇÃO:

17.1. Respeitando o Princípio da Vinculação, a contratação vincula-se ao Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Ordem de Serviço/Contrato, e a proposta da contratada.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS:

18.1. Diante do exposto submete-se o presente Termo à consideração à Autoridade superior competente, para análise e determinação quanto à contratação.

18.2. O presente contrato é pelo regime de serviços, descaracterizando-se qualquer vínculo empregatício entre a prefeitura e a contratada, sendo as despesas com pessoal, encargos, deslocamentos, estadias e demais despesas de impostos, serão de responsabilidade da contratada.

12.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução/inexecução do presente objeto que não possam serem dirimidas pela intermediação administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen/RS para dirimir quaisquer ações/processos oriundas do presente contrato.

19. FINALIZAÇÃO:
19.1. Por fim, a Empresa L. RICARDO MAGALHÃES LTDA., apresentou toda documentação conforme Lei nº 14.133/2021, comprovando suas condições para realizar os serviços supramencionados para Município de Palmitinho.

Palmitinho/RS, 27 de agosto de 2025
______________________________________________
BENHUR DAILOR BARTH
Prefeito Municipal 
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Presidente






Membro
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MARTA C. KERN

 

Membro


De acordo em data supra - Procurador Jurídico Municipal

FABRÍCIO ALBARELLO - OAB/RS 68.231

